
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÁNDIA 

AV. SENADOR LA ROQUE, S/N -  CENTRO 
CNPJ: 01.610.134/0001-97 / CEP: 65921-000

DECRETO N9 018.2020, DE 07 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a suspensão dos serviços de transportes 
intermunicipal de passageiros no âmbito do Município de 
Cidelândia - MA e dá outras providências.

FERNANDO AUGUSTO COELHO TEIXEIRA, Prefeito Municipal do Município de 
CIDELÂNDIA DO MARANHÃO-MA, no uso de suas atribuições legais, bem como de acordo 
com a Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do Município e demais 
legislações vigentes

CONSIDERANDO que é competência do Chefe do Poder Executivo, dentro do 
princípio do interesse público, e com base no art. 51, inciso V, da Lei Orgânica do Município, 
sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para 
sua fiel execução;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de importância 
internacional pela Organização Mundial da Saúde - OMS, em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o que consta da Lei Federal n9 13.979, de 06.02.2020, que 
dispõem sobre as medidas de enfrentamento da Emergência (Calamidade) de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria n9 188, de 
03.02.2020, por conta da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), declarou 
estado de Emergência (Calamidade) em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN;

CONSIDERANDO que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de 2020, e o 
Senado Federal, em 20 de março de 2020, conforme Decreto Legislativo n9 6, 2020, 
reconheceram a existência de Calamidade Pública para os fins do artigo 65, da Lei 
Complementar Federal n9 101, de 4 de maio de 2000;
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CONSIDERANDO, ainda, que o Ministério da Saúde, por conta da infecção humana 

pelo novo coronavírus (COVID-19), editou a Portaria n9 356, de 11.03.2020, dispondo sobre a 
regulamentação e operacionalização do disposto na Lei Federal n9 13.979/2020;

i>.

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n9 35.672, de 16.03.2020, que dispôs, no 
âmbito do Estado do Maranhão, sobre as medidas de calamidade pública em saúde pública 
de importância internacional;
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CONSIDERANDO a possível necessidade de aumento do efetivo de profissionais 
de saúde para manutenção dos serviços essenciais;

CONSIDERANDO a possível ampliação na demanda por medicamentos, 
equipamentos e insumos de saúde;

CONSIDERANDO a Recomendação n*. 04/2020 /FAMEM/COVID-19, de 27 de 
março de 2020. Que encaminha informações sobre Decreto de Emergência e/ou Calamidade 
da pandemia COVID-19 e as competências Municipais neste momento de crise.
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CONSIDERANDO a Recomendação n$. 05/2020 /FAMEM/COVID-19 de 30 de 
março de 2020 no sentido de que sejam restrições levando em consideração as realidades 
locais, a adoção das medidas restritivas de abertura do comércio local, de acordo com 
decretos Estaduais 35.677 e 35.678 de 2020, que definem as atividades considerad.-js 
essenciais.

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de avaliação diária dos casos de infecção 
por COVID-19 e do perfil da população atingida, visando à definição de medidas proporcionais 
ao objetivo de prevenção "que a crise sanitária seja superada o mais rapidamente possível, 
havendo restabelecimento, com segurança de todas as atividades".

CONSIDERANDO que através da RECOMENDAÇÃO N 01/2020-GPG, DATADA DE 
27 DE MARÇO DE 2020, o Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Maranhão "Orienta os Prefeitos do Estado do Maranhão a seguirem as 
Leis Federais e Decretos Estaduais que uniformizam as medidas de prevenção ao COVID-19, 
sob pena de apuração de responsabilidade pela prática do crime descrito no artigo 268 do 
Código Penal"

CONSIDERANDO que através da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6341, 
no dia 15 de abril de 2020 o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, 
confirmou o entendimento de que as medidas adotadas pelo Governo Federal na Medida 
Provisória (MP) 926/2020 para o enfrentamento do novo coronavírus não afastam a 
competência concorrente nem a tomada de providências normativas e administrativas pelos 
estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios.

CONSIDERANDO a delegação de atribuição outorgada pelo governo estadual 
através do § ie  do artigo 3^ do Decreto Estadual n° 35.731, de 11 de abril de 202Ó, onde 0 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Maranhão reconheceu aos Prefeitos
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Municipais a possibilidade de suspender as restrições por ele impostas em tempos de 
pandemias em decorrência do covid-19.

CONSIDERANDO que os limites da suspensão é única e exclusivamente de
suspender dos serviços de transportes intermunicipal de passageiros no sentido de PROIBIR a 
prestação destes deste serviço dentro do Município, fato que tem a permissão legal no artigo 
30, V da Constituição Federal, segundo o qual Compete aos Municípios (...) organizar e prestar, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial.

Art. 12. - Ficam SUSPENSOS POR TEMPO INDETERMINADO, a partir das 06h00min
horas do dia 11 de maio de 2020, os serviços de TRANSPORTES RODOViÁRIOS
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, com entradas e saídas no Município de Cidelânüís - MA, 
sob pena de multa e cassação imediato do Alvará de funcionamento.

§ ie  A medida abrange todos os tipos de transporte coletivos, tais como:

I -  Convencional de Vans, ônibus e assemelhados;

II -  alternativo ou complementar, através de cooperativa de transporte ou não;

III -  de fretamento ou turismo.

§ 2® - A fiscalização dar-se-á mediante a realização de blitz efetuada em uma ação 
conjunta entre a polícia militar, guarda municipal e departamento municipal de
trânsito.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA, ESTADO DO MARANHÃO, 
EM 07 DE MAIO DE 2020.

DECRETA:

*Ã O etrSTÜ «)ELH <  
Prefeito Municipal
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